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Certidão de dívida ativa. Nome. Sócio. Remessa. Seção. Questão de ordem 

A Turma entendeu remeter o julgamento do especial à Primeira Seção. O recurso cuida da 
responsabilidade de sócio cujo nome consta da certidão de dívida ativa (CDA). QO no REsp 
1.182.462-AM, Rel. Min. Eliana Calmon, em 1º/6/2010. 

Informativo STJ n. 0437 - Período: 31 de maio a 04 de junho de 2010 
(topo) 
 
 

Comprovação da Tempestividade do agravo de instrumento mediante 
apresentação de certidão de vista pessoal da Fazenda Nacional. 
Recurso repetit ivo (art. 543-c do cpc e res. Stj n. 8/ 2008). Tema 651. 

O termo de abertura de vista e remessa dos autos à Fazenda Nacional substitui, para efeito de 
demonstração da tempestividade do agravo de instrumento (art. 522 do CPC) por ela interposto, 
a apresentação de certidão de intimação da decisão agravada (art. 525, I, do CPC). De fato, 
determina o art. 525, I, do CPC que o agravo de instrumento deve ser instruído, 
"obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das 
procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado". A literalidade do artigo 
em testilha poderia levar à rápida conclusão de que a referida certidão, como peça obrigatória 
na formação do instrumento do recurso de agravo, seria requisito extrínseco sem o qual o 
recurso não ultrapassaria, sequer, a barreira da admissibilidade. Entretanto, a interpretação 
literal dos dispositivos legais não é, em algumas ocasiões, a mais adequada, especialmente em 
se tratando de leis processuais, as quais têm a finalidade precípua de resguardar o regular 
exercício do direito das partes litigantes. Efetivamente, a interpretação das regras processuais, 
na linha do pensamento da moderna doutrina processualista a respeito da necessidade de 
primazia da finalidade das normas de procedimento, na busca por uma prestação jurisdicional 
mais breve e efetiva, deve levar em conta não apenas o cumprimento da norma em si mesma, 
mas seu escopo, seu objetivo, sob pena de se privilegiar o formalismo em detrimento do próprio 
direito material buscado pelo jurisdicionado. Assim, para que se decida a respeito da ocorrência 
ou não de excesso de formalismo, é preciso, na linha de pensamento acima exposta, atentar 
para a finalidade da exigência legal de apresentação da aludida certidão de intimação que, frise-
se, é a verificação da tempestividade do agravo de instrumento. Dessa forma, sendo possível 
verificar a referida tempestividade por outro meio, atingindo-se, assim, a finalidade da exigência 
formal, deve-se, em atenção ao princípio da instrumentalidade das formas, considerar atendido 
o pressuposto e conhecer-se do agravo de instrumento. Ademais, os arts. 38 da LC n. 73/1993, 
6º, §§ 1º e 2º, da Lei n. 9.028/1995, 20 da Lei n. 11.033/2004 e 25 da Lei n. 6.830/1980 
dispõem a respeito das formas de intimação da União, inclusive, no tocante às execuções fiscais, 
tendo a Fazenda Nacional a prerrogativa de ser intimada das decisões, por meio da concessão 
de vista pessoal dos autos. Em razão da mencionada prerrogativa, é certo que o prazo para 
apresentação de recursos pela Fazenda Nacional tem início a partir da data em que há a 
concessão da referida vista pessoal. Por tal motivo, entende-se que, nos casos em que a 
Fazenda Nacional figura como agravante, pode a certidão de concessão de vistas dos autos ser 
considerada como elemento suficiente da demonstração da tempestividade do agravo de 
instrumento, substituindo a certidão de intimação legalmente prevista. Sob esse prisma, é 
preciso chamar a atenção para o fato de que tal tratamento não pode, via de regra, ser 
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automaticamente conferido aos litigantes que não possuem a prerrogativa de intimação pessoal, 
sob pena de se admitir que o início do prazo seja determinado pelo próprio recorrente, a partir 
da data de vista dos autos, a qual pode ser posterior ao efetivo termo inicial do prazo recursal 
que, geralmente, é a data da publicação da mesma decisão (EREsp 683.504-SC, Corte Especial, 
DJe 1º/7/2013). A propósito, no precedente acima citado, afastou-se a aplicação do princípio da 
instrumentalidade das formas, pois se considerou que a aposição unilateral de ciente do 
advogado não goza de fé pública, sendo insuficiente para aferição da tempestividade do recurso. 
REsp 1.383.500-SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 
17/2/2016, DJe 26/2/2016. 

Informativo STJ nº 577 - Período: 20 de Fevereiro a 02 de março 2016 
(topo) 
 

Impossibilidade de inscrição em dívida ativa de valor indevidamente 
recebido a título de benefício previdenciário. Recurso repetitivo (art. 543-c do 
CPC e Res. 8/ 2008-STJ) 

 
Não é possível a inscrição em dívida ativa de valor correspondente a benefício previdenciário 
indevidamente recebido e não devolvido ao INSS. Isso porque a inscrição em dívida ativa de 
valor decorrente de ilícito extracontratual deve ser fundamentada em dispositivo legal específico 
que a autorize expressamente. Ocorre que, nas leis próprias do INSS (Lei 8.212/1991 e Lei 
8.213/1991), não há dispositivo legal semelhante ao disposto no parágrafo único do art. 47 da 
Lei 8.112/1990 – o qual prevê a inscrição em dívida ativa de valores não pagos pelo servidor 
público federal que tiver sido demitido, exonerado ou tiver sua aposentadoria ou disponibilidade 
cassada. Se o legislador quisesse que o recebimento indevido de benefício previdenciário 
ensejasse a inscrição em dívida ativa, teria previsto expressamente na Lei 8.212/1991 ou na Lei 
8.213/1991, o que não fez. Incabível, assim, por se tratar de restrição de direitos, qualquer 
analogia com o que dispõe o art. 47 da Lei 8.112/1990. Isso significa que, recebido o valor a 
maior pelo beneficiário, a forma prevista em lei para o INSS reavê-lo se dá através de desconto 
do próprio benefício a ser pago em períodos posteriores e, nos casos de dolo, fraude ou má-fé, 
a lei prevê a restituição de uma só vez (descontando-se do benefício) ou mediante acordo de 
parcelamento (art. 115, II e § 1º, da Lei 8.213/1991 e art. 154, II e § 2º, do Dec. 3.048/1999). 
Na impossibilidade da realização desses descontos, seja porque o beneficiário deixou de sê-lo 
(suspensão ou cessação), seja porque seu benefício é insuficiente para a realização da 
restituição de uma só vez ou, ainda, porque a pessoa que recebeu os valores o fez 
indevidamente jamais tendo sido a real beneficiária, a lei não prevê a inscrição em dívida ativa. 
Nessas situações, por falta de lei específica que determine a inscrição em dívida ativa, torna-se 
imperativo que seu ressarcimento seja precedido de processo judicial para o reconhecimento do 
direito do INSS à repetição. De ressaltar, ademais, que os benefícios previdenciários 
indevidamente recebidos, qualificados como enriquecimento ilícito, não se enquadram no 
conceito de crédito tributário ou não tributário previsto no art. 39, § 2º, da Lei 4.320/1964, a 
justificar sua inscrição em dívida ativa. Sendo assim, o art. 154, § 4º, II, do Dec. 3.048/99, que 
determina a inscrição em dívida ativa de benefício previdenciário pago indevidamente, não 
encontra amparo legal. Precedentes citados: AgRg no AREsp. 225.034-BA, Segunda Turma, DJe 
19/2/2013; e AgRg no AREsp 188.047-AM, Primeira Turma, DJe 10/10/2012. REsp 1.350.804-
PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 12/6/2013. 
 
Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 
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Manifestação administrativa contra a cobrança de débito inscrito em dívida 
ativa 

 
O pedido administrativo realizado pelo contribuinte de cancelamento de débito inscrito em dívida 
ativa não suspende a exigibilidade do crédito tributário, não impedindo o prosseguimento da 
execução fiscal e a manutenção do nome do devedor no CADIN. A leitura do art. 151, III, do 
CTN revela que não basta o protocolo de reclamações ou recursos para a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário. A manifestação de inconformidade ("reclamações" ou 
"recursos"), para ser dotada de efeito suspensivo, deve estar expressamente disciplinada na 
legislação específica que rege o processo tributário administrativo. Nesse contexto, a 
manifestação administrativa (é irrelevante o nomen iuris, isto é, "defesa", "pedido de revisão de 
débito inscrito na dívida ativa" ou qualquer outro) não constitui "recurso administrativo", dele 
diferindo em sua essência e nos efeitos jurídicos. O recurso é o meio de impugnação à decisão 
administrativa que analisa a higidez da constituição do crédito e, portanto, é apresentado no 
curso do processo administrativo, de forma antecedente à inscrição em dívida ativa, possuindo, 
por força do art. 151, III, do CTN, aptidão para suspender a exigibilidade da exação. A 
manifestação apresentada após a inscrição em dívida ativa, por sua vez, nada mais representa 
que o exercício do direito de petição aos órgãos públicos. É essencial registrar que, após a 
inscrição em dívida ativa, há presunção relativa de que foi encerrado, de acordo com os 
parâmetros legais, o procedimento de apuração do quantum debeatur. Se isso não impede, por 
um lado, o administrado de se utilizar do direito de petição para pleitear à Administração o 
desfazimento do ato administrativo (na hipótese em análise, o cancelamento da inscrição em 
dívida ativa) – já que esta tem o poder-dever de anular os atos ilegais – , por outro lado, não 
reabre, nos termos acima (ou seja, após a inscrição em dívida ativa), a discussão administrativa. 
Pensar o contrário implicaria subverter o ordenamento jurídico, conferindo ao administrado o 
poder de duplicar ou "ressuscitar", tantas vezes quantas lhe for possível e/ou conveniente, o 
contencioso administrativo. Cabe ressaltar, a propósito, que inexiste prejuízo ao contribuinte 
porque a argumentação apresentada após o encerramento do contencioso administrativo, como 
se sabe, pode plenamente ser apreciada na instância jurisdicional. É inconcebível, contudo, que 
a Administração Pública ou o contribuinte criem situações de sobreposição das instâncias 
administrativa e jurisdicional. Se a primeira foi encerrada, ainda que irregularmente, cabe ao 
Poder Judiciário a apreciação de eventual lesão ou ameaça ao direito do sujeito processual 
interessado. REsp 1.389.892-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 27/8/2013. 
 
Informativo STJ nº 532 - Período: 19 de dezembro de 2013 
(topo) 

 

Nomeação de Bens à Penhora. Citação. Ordem Legal dos Bens Penhoráveis 

Nos termos do art. 53 da Lei n. 8.212/1991, a penhora deve ser realizada concomitantemente à 
citação. Portanto, contrariamente ao que entendeu o tribunal de origem, a norma não autoriza a 
efetivação da penhora antes da citação. Além disso, o mencionado dispositivo legal faculta ao 
exequente nomear bens à penhora, não havendo distinções quanto àqueles passíveis de 
constrição. Na hipótese, a nomeação de bens feita na petição inicial da execução fiscal foi 
indeferida sob o fundamento de que a penhora de dinheiro não se coaduna com a faculdade 
conferida pelo dispositivo supradito. No entanto, não cabe ao julgador, sem respaldo em 
elementos do caso concreto, criar exceções que a lei não previu. Ainda mais que, no 
ordenamento jurídico, a prioridade é a constrição recair sobre o dinheiro (arts. 11 da Lei n. 
6.830/1980 e 655 do CPC), não se mostrando razoável afastar aquela faculdade concedida ao 
exequente usando como fundamento a natureza desse bem. Precedentes citados: REsp 
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1.090.898-SP, DJe 31/8/2009, e REsp 1.166.842-BA, DJe 8/4/2010. REsp 1.287.915-BA, Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 4/9/2012.  

Informativo STJ n. 503 - Período: 27 de agosto a 6 de setembro de 2012 
(topo) 
 

Penhora on line. Valor irrisório. Fazenda pública. 

Em ação de execução fiscal no montante de R$ 35.326,41, os demandados foram citados, 
porém não opuseram embargos. Portanto, a Fazenda Nacional pleiteou a penhora de dinheiro 
em depósito ou aplicação financeira dos executados pelo sistema Bacen Jud, sendo bloqueado o 
valor de R$ 1.582,40. No entanto, o tribunal de origem determinou o desbloqueio ao 
entendimento de ser irrisório o valor para a satisfação do crédito exequendo, bem como estar 
evidente que o produto da execução dos bens encontrados seria totalmente absorvido pelo 
pagamento das custas da execução (art. 659, § 2º, do CPC). Conforme esclareceu o Min. 
Relator, evidenciado que o bem a ser penhorado não apresentaria valor para sequer cobrir as 
despesas decorrentes do processo executivo, tampouco traria satisfação ao exequente, ainda 
que mínima. Dessarte, em vista da impossibilidade da produção de resultados úteis ao 
interessado, a lei determina que, nesses casos, o ato não seja praticado. Contudo, na hipótese 
dos autos, há uma particularidade – a Fazenda Pública é isenta de custas –, razão pela qual a 
penhora de numerário preferencial não poderia ser liberada sem a sua aquiescência, a pretexto 
da aplicação do art. 659, § 2º, do CPC. Com essas considerações, a Turma deu provimento ao 
recurso da Fazenda Nacional. REsp 1.187.161-MG, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
5/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 
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